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Até 12 meses 
terneira 

12 a 24 me-
ses novilha 

25 a 36 meses 
– vaca jovem 

37 a 59 
meses vaca 

adulta 

Vaca acima 
de 60 meses 

Puro origem R$ 1.620 R$ 2.025 R$ 2.700 R$ 2.295 R$ 2.025

Puro cruza origem conhecida R$ 1.377 R$ 1.721 R$ 2.295 R$ 1.950 R$ 1.721

Puro cruza origem desconhecida  R$ 1.215 R$ 1.518 R$ 2.025 R$ 1.721 R$ 1.518

Sem registro R$ 972 R$ 1.215 R$ 1.620 R$ 1.377 R$ 1.215

Fonte – Fundesa

Valores das indenizaçõesmais produtores buscam 
sanear o rebanho. “Vemos 
como positiva essa ade-
são”, avalia. 

O Fundesa também 
recuperou mais de R$ 1,2 
milhão em contribuições 
que estavam pendentes no 
ano de 2016. Dessa forma, 
mais empresas e produto-
res estão regularizados e 
aptos a receber indeniza-
ções. “Nossa intenção é 
trabalhar intensamente para 
que todos os produtores e 
agroindústrias recolham a 
contribuição. Sem isso, o 
pagamento é inviável.”

Para o médico-veterinário 
Rodrigo Etges, coorde-
nador do Programa de 
Controle da Tuberculose 
e Brucelose da Secretaria 
de Agricultura, Pecuária e 
Irrigação (Seapi), o sane-
amento do rebanho é um 
processo irreversível tendo 
em vista a saúde do próprio 
produtor e a exigência do 
mercado. “Isso é condição 
básica para exportar, sem 
falar do risco de contágio 

entre humanos. De nada 
adianta investir em nutri-
ção, genética, se não tiver 
sanidade.”

Etges justifica a pouca 
adesão dos municípios ao 
programa devido à dificul-
dade de compreensão dos 
produtores da necessidade 
de obter os certificados. 
“Quem tiver animais positi-
vos terá prejuízos. Poucos 
prefeitos estão dispostos a 
assumir essa responsabili-
dade de realizar os testes e 
colocar sua imagem política 
em jogo.”

No Vale do Taquari, das 
seis cidades que inicia-
ram o projeto-piloto há 
sete anos, apenas Arroio 
do Meio, Travesseiro e 

Nova Bréscia mantêm os 
testes de forma regular. “A 
região é propícia a registrar 
tuberculose. Temos uma es-
timativa de que a cada cem 
propriedades cinco estão 
infectadas.”

Embora a adesão seja 
voluntária, de acordo com 
Etges, uma lei publicada 
em 1952 obriga o produtor 
a apresentar o teste negati-
vo para a tuberculose como 
condição para vender 
o produto à indústria. A 
melhor forma de prevenir é 
evitar o trânsito de animais 
não testados pela proprie-
dade, ensina. 

Para obter o certificado 
de propriedade livre da do-
ença, o produtor necessita 

fazer dois testes no inter-
valo de seis a 12 meses. O 
valor por animal é de R$ 20. 
Todos precisam ser testa-
dos e não somente aqueles 
que serão vendidos ou 
comprados, alerta. 

Segundo ele, normalmen-
te os animais com tubercu-
lose não têm qualquer sinal 
clínico da doença. Apenas 
quando está mais avança-
da, eles apresentam perda 
de peso, tosse, problemas 
reprodutivos e diminuição 
da produção de leite. “Isso 
é um complicador, pois fica 
mais difícil conscientizar 
o produtor da importância 
da rápida eliminação dos 
animais quando esses são 
considerados reagentes 

positivos ao teste da tu-
berculina. Canso de ver 
animais com a bactéria e 
produzem 50 litros de leite 
ao dia.”

	

Desde 2014, foram de-
tectados 578 focos no RS e 
mais de quatro mil animais 
abatidos. Hoje existem 282 
ativos e as áreas estão em 
processo de saneamento. 
“Instalamos um vazio sani-
tário por semana”, observa 
Etges.   

A bactéria vive por até 
dois anos em locais úmi-
dos. Após ser interditada, 
a área é desinfectada e os 
animais voltam a ser aloja-
dos nos galpões após oito 
meses. 

Ressalta que o RS é o 
único estado a indenizar o 
produtor com recursos do 
Fundesa de acordo com a 
origem do animal e a sua 
faixa etária, pelo Mapa 
(16,6% sobre o valor do ani-
mal abatido) e ainda paga 
ao agricultor um auxílio 
durante três meses sobre o 
valor médio da renda obti-
da com a venda de leite.

Processo 
irreversível


